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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

Com base no disposto na Lei n.º 9.784/1999, assinale a opção
correta.

A O ato administrativo discricionário praticado por agente
incompetente dever ser revogado pela administração.

B Em regra, o ato administrativo não depende de forma
determinada, salvo quando a lei expressamente exigir forma
específica.

C Os atos administrativos discricionários independem de
motivação, ainda que neguem direitos, diferentemente dos atos
vinculados, para os quais se exige motivação e que são de
cumprimento obrigatório pelo administrador público.

D Quando da realização do controle de legalidade dos atos
administrativos que pratica, a administração pública deve
revogar, de ofício ou mediante provocação do interessado,
quaisquer atos que tenham sido praticados com violação da lei.

E A convalidação de ato administrativo que apresente defeito
sanável depende de decisão judicial, sendo permitido à
administração apenas declarar a nulidade de seus atos, e não
convalidá-los.

QUESTÃO 22

À luz das normas que tratam da organização da administração
pública, assinale a opção correta.

A Os órgãos e entidades da administração pública, direta ou
indireta, estão sujeitos à supervisão do ministro de Estado
competente, salvo as agências reguladoras, que dispõem de
disciplina especial.

B A administração pública indireta abrange as autarquias,
fundações públicas, empresas públicas, sociedades de
economia mista e organizações sociais.

C O capital social das sociedades de economia mista deve ser
integralmente público, e a participação do Estado no capital
social das empresas públicas deve ser majoritária.

D As agências reguladoras integram a administração direta.
E Os ministérios, órgãos integrantes da administração direta, não

possuem personalidade jurídica própria.

QUESTÃO 23

Com relação aos poderes da administração pública, assinale a opção
correta.

A O exercício do poder disciplinar na administração pública
permite à administração impor medidas cautelares, tais como
o afastamento de servidor de suas funções ou, em situações
específicas, a prisão administrativa para a investigação.

B O cumprimento de mandados judiciais por policiais civis pode
ser classificado como ato decorrente do exercício do poder de
polícia administrativa.

C Configura excesso de poder a prática, por servidor público, de
ato administrativo que vise finalidade diversa da finalidade
prevista em lei, mesmo que o servidor não extrapole os limites
de sua competência.

D A simples omissão da administração quanto à prática de um ato
administrativo de interesse do administrado não configura
abuso de poder, salvo se inobservado prazo especificado em
lei.

E Exerce o poder de polícia o ente da administração pública que,
no desempenho de suas funções institucionais, realiza
fiscalização em estabelecimento comercial, lavrando auto de
infração e impondo multa por descumprimento de normas
administrativas.

QUESTÃO 24

Assinale a opção correta, no que diz respeito ao regramento legal

do processo administrativo federal.

A A competência para a decisão de recursos administrativos

pode ser delegada ao órgão da advocacia pública, por ato

administrativo motivado e publicado no meio oficial.

B A falta de atendimento à intimação e a consequente não

apresentação de defesa, pelo administrado, configura revelia e

implica o reconhecimento tácito dos fatos objeto do processo.

C Concluída a instrução do processo, a administração tem o

prazo de trinta dias para decidir, vedada a prorrogação desse

prazo.

D O processo administrativo somente se inicia a pedido do

interessado, mediante o protocolo de requerimento escrito em

que conste a exposição do pedido e seus fundamentos.

E A administração pública deve observar, nas situações de

litígio, a garantia do direito à comunicação, à apresentação

de alegações finais, à produção de prova e à interposição de

recursos.

QUESTÃO 25

Com relação às formas de controle da administração pública,

assinale a opção correta.

A A possibilidade de criação de comissões parlamentares de

inquérito constitui exemplo de controle legislativo da

administração pública, permitindo que a Câmara dos

Deputados e o Senado Federal, de forma autônoma ou em

conjunto, investiguem condutas e apliquem penalidades aos

responsáveis por atos ilegais.

B O recurso administrativo pode ser considerado um mecanismo

de controle interno, por possibilitar à própria administração a

revisão de seus atos, com o objetivo de atender ao interesse

público e garantir a observância do princípio da legalidade.

C O controle dos atos administrativos realizado pela

administração pública denomina-se tutela administrativa e

possibilita que o próprio ente que produziu o ato avalie sua

legalidade, de ofício ou após provocação.

D O controle externo pode ser conceituado como aquele

realizado por autoridade administrativa superior, em grau de

recurso hierárquico ou de revisão de ofício do ato

administrativo.

E O controle judicial do ato administrativo não pode avaliar o

mérito administrativo, ou seja, não pode reavaliar as condições

de fato utilizadas como fundamento para a prática do ato

administrativo.
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QUESTÃO 26

Com base no que dispõe a Constituição Federal (CF) sobre os

servidores públicos, assinale a opção correta.

A As funções de confiança devem ser exercidas exclusivamente

por servidores ocupantes de cargos efetivos na administração.

B A investidura em cargo público depende da aprovação prévia

em concurso público, cujo prazo de validade previsto em lei é

de dois anos, admitidas sucessivas prorrogações pelo mesmo

período.

C O regime de subsídio foi imposto pela CF como forma

obrigatória de remuneração para os cargos efetivos e empregos

públicos criados após sua promulgação.

D O servidor público federal adquire estabilidade no serviço

público após dois anos de efetivo exercício do cargo por ele

ocupado, somente podendo perder seu cargo por decisão

judicial definitiva.

E Somente brasileiros natos ou naturalizados podem ocupar os

cargos públicos efetivos, porém admite-se a ocupação de

cargos em comissão por estrangeiros.

QUESTÃO 27

Acerca dos princípios expressos e implícitos da administração

pública e da Lei de Improbidade Administrativa, assinale a opção

correta.

A O princípio da continuidade dos serviços públicos garante a

regular prestação desses serviços e proíbe a realização de greve

pelos profissionais de saúde.

B No procedimento administrativo de apuração de ato de

improbidade, a autoridade pública poderá impor medida

cautelar de indisponibilidade de bens do acusado,

comunicando-a imediatamente o Ministério Público.

C A Lei de Improbidade Administrativa aplica-se aos agentes

públicos e a todos aqueles que, mesmo transitoriamente ou sem

remuneração, exerçam funções em entidade pública, não se

aplicando a terceiros sem relação com a administração e que se

beneficiem de forma indireta da prática do ato de improbidade

administrativa.

D O agente público condenado por improbidade administrativa

está sujeito às penas de perda da função pública, ressarcimento

integral do dano, suspensão dos direitos políticos, multa e

prisão, conforme previsão expressa na Lei de Improbidade

Administrativa.

E Ações ou omissões que violem os deveres de honestidade,

imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições constituem

atos de improbidade administrativa, na forma de violação de

princípios da administração.

QUESTÃO 28

Com relação ao neoconstitucionalismo, às normas constitucionais
e ao poder constituinte, assinale a opção correta.

A O fenômeno da mutação constitucional é um processo informal
de alteração do significado da CF, decorrente de nova
interpretação, mas não de alteração, do texto constitucional.

B As normas constitucionais de eficácia contida, apesar de ter
aplicabilidade imediata, somente produzem efeitos após edição
de norma infraconstitucional integrativa.

C Decorre do poder constituinte derivado reformador a
possibilidade de estruturação dos estados-membros, por meio
de suas próprias constituições.

D O neoconstitucionalismo desenvolvido pelo modelo neoliberal
de Estado revisita a concepção de liberdade de mercado,
resultando no enfraquecimento dos direitos sociais.

E A norma constitucional que trata da ação direta de
inconstitucionalidade constitui elemento formal de
aplicabilidade da CF.

QUESTÃO 29

Acerca dos princípios fundamentais e dos direitos e garantias
fundamentais, assinale a opção correta.

A Lei que altere o processo eleitoral poderá ser aplicada a pleito
eletivo realizado no ano de sua edição, desde que editada no
prazo de cento e oitenta dias anteriores à eleição.

B A hipótese de inelegibilidade em razão de parentesco prevista
na CF para os cargos de prefeito e governador engloba a
candidatura de cônjuges ou parentes até segundo grau em todo
o território nacional, enquanto durar o mandato.

C Dado o princípio da dignidade da pessoa humana, tratado
sobre direitos humanos ratificado pelo Brasil é
automaticamente internalizado na legislação pátria como
emenda constitucional.

D Nos termos da CF, o exercício da soberania popular poderá ser
exercido diretamente pelo povo, por meio de instrumentos
como o referendo e o plebiscito.

E Em decorrência de ausência de previsão constitucional,
estrangeiro residente no país preso pela polícia por se envolver
em uma briga após assistir a jogo de futebol em estádio não
poderá impetrar o remédio do habeas corpus. 

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta, acerca da organização do Estado e da
administração pública.

A Embora não possuam constituição, os municípios, em simetria
com os estados, têm autonomia administrativa e desempenham
as funções dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo.

B A competência material ou administrativa, comum aos entes
federativos, caracteriza-se como atividade legiferante.

C Quaisquer vantagens pecuniárias concedidas aos servidores
ativos devem ser estendidas aos inativos, dada a garantia
constitucional de paridade plena entre servidores ativos e
inativos.

D Em caso de extinção de cargo público por meio de lei, o
servidor estável que o ocupe perderá sua função pública, mas
será indenizado na proporção dos anos trabalhados.

E No âmbito da competência legislativa concorrente, para
atender a suas peculiaridades, os estados-membros poderão
editar leis estaduais sobre normas gerais que a União, por
inércia, não tiver editado.
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QUESTÃO 31

Acerca do controle de constitucionalidade, assinale a opção correta.

A A instauração do processo de controle de constitucionalidade,

para fins de intervenção, é privativa do procurador-geral da

República.

B Em razão da cláusula de reserva de plenário, o controle de

constitucionalidade incidental não pode ser exercido por juízos

singulares de primeiro grau.

C Caso o Distrito Federal, no exercício de sua competência

legislativa estadual, edite ato normativo proibindo determinado

serviço de transporte, poderá ser ajuizada ação declaratória de

constitucionalidade no STF a fim de que a insegurança jurídica

seja afastada.

D Compete ao Congresso Nacional suspender a execução, no

todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão

definitiva do STF.

E É cabível o ajuizamento de arguição de descumprimento de

preceito fundamental com a finalidade de se obter a

interpretação, a revisão ou o cancelamento de súmula

vinculante.

QUESTÃO 32

Assinale a opção correta acerca do Poder Judiciário, das funções

essenciais à justiça e das finanças públicas.

A A competência constitucional de representação judicial e

extrajudicial atribuída à Advocacia-Geral da União não se

restringe somente ao Poder Executivo, estendendo-se aos

Poderes Legislativo e Judiciário.

B Em decorrência do princípio da exclusividade orçamentária, a

lei orçamentária anual não poderá conter autorização para a

abertura de crédito suplementar, que deverá estar prevista em

lei específica.

C Em razão do princípio da soberania nacional, a CF, ao tratar do

sistema financeiro nacional, vedou a participação de capital

estrangeiro nas instituições que o integram.

D De acordo com o STF, as decisões do TSE são irrecorríveis,

ainda que contrariem, em tese, dispositivos da CF.

E Segundo a CF, o Ministério Público junto ao TCU integra o

Ministério Público da União, sendo-lhe atribuídos os mesmos

direitos e prerrogativas do Ministério Público Federal.

QUESTÃO 33

Cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética,

seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale a opção em que a

assertiva esteja correta, de acordo com o entendimento do TSE.

A Situação hipotética: No dia seguinte à conclusão ao juiz

eleitoral, foi entregue e publicada em cartório a sentença que

indeferia o pedido de registro de um candidato. Assertiva:

Nessa situação, o prazo legal para interposição de recurso

ordinário perante o TRE será contado a partir da publicação da

sentença em cartório.

B Situação hipotética: Os direitos políticos de determinado

cidadão foram suspensos em decorrência de condenação

criminal transitada em julgado. Assertiva: Nessa situação, a

cessação da suspensão dos direitos políticos dependerá de

declaração judicial de reabilitação.

C Situação hipotética: Os membros de um partido político

pretendem ajuizar representação junto à justiça eleitoral contra

determinado candidato de partido contrário que recebeu

doação de campanha acima do limite legal. Assertiva: Nessa

situação, o prazo para o ajuizamento dessa representação deve

ser contado a partir da ocorrência do ato ilícito.

D Situação hipotética: Janine, juíza eleitoral, observou, durante

campanha para eleições municipais, o descumprimento da lei

das eleições no tocante à veiculação irregular de propaganda

eleitoral. Assertiva: Nessa situação, a medida correta a ser

tomada por Janine, devido ao poder de polícia de que está

investida, seria instaurar, de ofício, procedimento para

imposição de multa pela veiculação de propaganda eleitoral.

E Situação hipotética: O registro da candidatura de Mauro,

membro do partido X, às eleições estaduais, foi impugnado

exclusiva e tempestivamente pelo MPE por ter sido feito,

supostamente, em infração a normas constitucionais. Ao final,

o registro foi mantido por ter sido o pedido do MPE julgado

improcedente. Assertiva: Nessa situação, qualquer partido

político interessado na impugnação da candidatura de Mauro

tem legitimidade para recorrer da sentença.
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QUESTÃO 34

Cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética
seguida de uma assertiva a ser julgada com base nas disposições
constitucionais relativas aos direitos políticos e aos partidos
políticos. Assinale a opção em que a assertiva está correta.

A Situação hipotética: Um prefeito e sua esposa, vereadora,
ambos da mesma circunscrição municipal e no último ano de
seus mandatos, estão considerando a possibilidade de
concorrerem a outros cargos eletivos no próximo pleito
eleitoral. Assertiva: Nessa situação, caso o prefeito resolva
concorrer à reeleição, sua esposa ficará inelegível.

B Situação hipotética: O partido político Y, com base na
alegação de existência de indícios de abuso de poder
econômico, propôs, no prazo legal, ação de impugnação de
mandato eletivo em desfavor de um prefeito. Assertiva: Nessa
situação, a ação proposta deve tramitar em segredo de justiça,
e o partido Y pode ser responsabilizado caso fique
comprovado ser a lide temerária.

C Situação hipotética: Em ano de eleições para governador e
presidente da República, os partidos políticos se uniram em
diferentes coligações, e cada uma lançou a candidatura de um
político específico à Presidência. Assertiva: Nessa situação, as
coligações formadas em nível nacional devem se repetir nos
estados, no que se refere às eleições a governador, em razão do
princípio da verticalização.

D Situação hipotética: Jair, analfabeto, assim que completou
dezoito anos de idade, foi a um cartório eleitoral para saber
como poderia se registrar como eleitor. Lá, foi atendido por
uma servidora, Lúcia. Assertiva: Nessa situação, Lúcia deverá
informar a Jair que, como ele já tem dezoito anos de idade, seu
alistamento eleitoral será obrigatório.

E Situação hipotética: Jairo, governador de estado, no
último ano de seu primeiro mandato, está avaliando a
possibilidade de se candidatar ou à reeleição ou ao cargo de
senador. Assertiva: Nessa situação, as duas opções que Jairo
está considerando exigem sua renúncia ao seu cargo atual pelo
menos seis meses antes do pleito.

QUESTÃO 35

De acordo com o disposto no CE, assinale a opção correta.

A Nas ações eleitorais que possam resultar na perda do mandato
eletivo, é admissível a prova testemunhal singular e exclusiva,
em virtude da subsidiariedade, à legislação eleitoral, das
normas processuais civis e penais.

B Para que um candidato registrado por um partido político ou
coligação seja eleito, é necessário que obtenha votos em
número igual ou superior a 10% do quociente eleitoral, salvo
aos suplentes.

C Se, em eleições para governador de estado, for eleito um
candidato que tenha concorrido sub judice e, ao final do
processo, a decisão transitada em julgado seja pelo
indeferimento do seu registro, o TRE deve determinar a
ocupação do cargo pelo segundo colocado na eleição.

D Eleitores em trânsito podem votar para presidente da
República, governador, senador e deputado federal em urnas
instaladas em todos os municípios do território nacional.

E Se houver decisão de juiz eleitoral determinando a perda de
mandato eletivo de um vereador, este poderá tentar revertê-la
por recurso ordinário sem efeito suspensivo junto ao TRE
competente.

QUESTÃO 36

De acordo com a legislação referente ao alistamento eleitoral, ao
voto e aos delegados dos partidos políticos, assinale a opção
correta.

A Na revisão do eleitorado, em cada zona eleitoral, que deve
ocorrer no momento da migração para o alistamento eleitoral
mediante processamento eletrônico de dados, devem ser
anistiados eventuais débitos dos eleitores por falta com a
justiça eleitoral.

B No ano em que se realizarem eleições, deve ocorrer o
alistamento facultativo dos menores que completarem
dezesseis anos de idade até o primeiro dia do ano eleitoral.

C O eleitor no exterior que não tiver votado na última eleição
nem efetuado o pagamento da multa devida fica impedido de
renovar o passaporte até que realize o pagamento dessa multa.

D Os delegados nomeados por cada partido têm as atribuições de
acompanhar os processos de alistamento eleitoral e de instruir
os membros das mesas receptoras sobre as suas funções.

E No processo de alistamento eleitoral, se seu pedido de
inscrição for indeferido, o alistando pode interpor recurso e, se
este for deferido, qualquer eleitor que houver
comprovadamente observado irregularidades no ato de
inscrição tem legitimidade para recorrer do deferimento.

QUESTÃO 37

Assinale a opção correta de acordo com a legislação que rege os
partidos políticos.

A As prestações de contas do partido e as despesas de campanha
eleitoral devem ser fiscalizadas pela justiça eleitoral, que
promoverá a análise das atividades político-partidárias e
exigirá obrigatoriedade de constituição de comitês eleitorais e
a caracterização de responsabilidade dos dirigentes do partido
e dos comitês.

B Se um cidadão se eleger a um cargo eletivo e quiser sair do
partido que o elegeu para se filiar a outro, deverá demonstrar
justa causa para a sua saída, sendo causas válidas a criação de
novos partidos e a incorporação e fusão de partidos políticos.

C É facultada aos órgãos partidários municipais a prestação de
contas caso não tenham movimentado recursos financeiros no
exercício anterior; contudo, caso o partido tenha movimentado
recursos e não tenha prestado contas à justiça eleitoral, ficará
impedido de concorrer às eleições seguintes.

D Caso as contas do diretório nacional de um partido político
sejam reprovadas, o TSE deverá multar solidariamente os
demais órgãos de direção, para tornar inadimplentes os seus
responsáveis partidários.

E Os recursos do Fundo Partidário devem ser aplicados, por
exemplo, nas campanhas eleitorais e no pagamento de
mensalidades, anuidades e congêneres devidos a organismos
partidários internacionais que se destinem ao apoio à pesquisa,
ao estudo e à doutrinação política, aos quais seja o partido
político regularmente filiado.
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QUESTÃO 38

Assinale a opção correta, com base no disposto na legislação acerca
das eleições.

A A exaltação das qualidades pessoais dos pré-candidatos,
mediante divulgação de posicionamento pessoal sobre questões
políticas, é considerada pela lei um tipo de propaganda
eleitoral extemporânea.

B Durante o processo eleitoral, podem ser feitas propagandas em
bens particulares por fixação de faixas, placas metálicas,
cartazes ou inscrições, desde que haja autorização da justiça
eleitoral e não se exceda o limite legal estipulado na legislação.

C Caso um pré-candidato a mandato eletivo seja apresentador de
uma emissora de rádio, a emissora deve deixar de transmitir
seus programas se ele for escolhido como candidato na
convenção do partido.

D No caso de feitos que não se relacionem a cassação de registro
ou de diploma, a intimação de advogados de candidatos,
partidos políticos e coligações por um tribunal eleitoral deve
ser feita em edital eletrônico publicado na página do respectivo
tribunal.

E O candidato a cargo eletivo pode indicar alguém para realizar
a administração financeira da campanha, a quem caberá
demonstrar os gastos feitos com recursos dos comitês de
campanha, do fundo partidário e das doações de pessoas físicas
e jurídicas.

QUESTÃO 39

Com base no disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, assinale a opção correta.

A No tocante aos regramentos do direito de família, adota-se o
critério jus sanguinis na referida lei.

B A sucessão de bens de estrangeiros situados no território
brasileiro é disciplinada pela lei brasileira em favor do cônjuge
ou dos filhos brasileiros, mesmo se a lei do país de origem do
de cujus for-lhes mais favorável.

C Ao confronto entre uma lei especial e outra lei geral e posterior
dá-se o nome de antinomia de segundo grau.

D Ocorre lacuna ontológica na lei quando existe texto legal para
a solução do caso concreto, mas esse texto contraria os
princípios que regem a própria justiça.

E O juiz poderá decidir por equidade, mesmo sem previsão legal.

QUESTÃO 40

Assinale a opção correta a respeito do direito das obrigações.

A Havendo dois débitos de mesma natureza e sendo o credor
omisso na quitação, em regra, a imputação do pagamento se
faz em relação à dívida mais onerosa, ainda que não vencida.

B Na cessão de crédito, como regra, o cedente responde pela
solvência do devedor.

C A obrigação perde a natureza solidária com a conversão da
prestação em perdas e danos.

D O terceiro não interessado que paga a dívida em seu próprio
nome sub-roga-se nos direitos do credor.

E A sub-rogação transfere ao novo credor todos os direitos,
ações, privilégios e garantias do primitivo, em relação à dívida,
contra o devedor principal e os fiadores.

QUESTÃO 41

Em relação aos contratos, assinale a opção correta à luz da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

A É lícita a cláusula firmada em contrato de mútuo que prevê
expressamente a prorrogação automática da fiança prestada no
caso de haver a extensão da vigência do contrato principal.

B O direito de exigir a prestação de contas do mandatário não se
transmite aos herdeiros do mandante, pois tal dever está
vinculado à vigência do contrato, que se extingue com a morte
do mandante.

C O aluguel fixado de modo unilateral pelo comodante em razão
de mora do comodatário na restituição do imóvel emprestado
tem natureza de indenização pela ocupação indevida da coisa.

D Na hipótese em que o vício oculto só puder ser conhecido mais
tarde, o adquirente de bem móvel terá o prazo de trinta dias, a
partir da ciência do defeito, para exercer o direito de obter a
redibição ou abatimento no preço, mesmo que o conhecimento
do vício ocorra após o prazo de cento e oitenta dias da
aquisição do bem.

E A dívida de jogo firmada em casa de bingo é exigível na
hipótese de o funcionamento da casa ter sido autorizado pelo
Poder Judiciário.

QUESTÃO 42

No que se refere aos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

A A reserva mental, emissão de uma declaração não querida em
conteúdo e resultado que tem por objetivo enganar o outro
contratante, é, por si só, motivo de nulidade ou anulabilidade
do negócio jurídico firmado.

B Quando as circunstâncias reais do negócio jurídico divergirem
do conteúdo escrito do contrato, deverá ser respeitada mais a
intenção consubstanciada na declaração de vontade do que no
sentido literal da linguagem.

C O termo inicial suspende o exercício e a aquisição do direito.
D Para a caracterização do estado de perigo como defeito do

negócio jurídico, é imprescindível a constatação do chamado
dolo de aproveitamento pelo agente a quem o desequilíbrio
desfavorece.

E Sendo a outorga do cônjuge no contrato de promessa de
compra e venda de imóvel requisito de validade do pacto, é
correto afirmar que sua ausência invalida o ajuste por vício na
legitimidade.

QUESTÃO 43

A respeito do direito de família, assinale a opção correta à luz da
jurisprudência do STJ.

A Se a união estável for formalizada por escritura pública, a
fiança prestada por um dos conviventes sem a autorização do
outro é inválida.

B Em regra, não se mostra cabível a fixação, por tempo
determinado, de pensão alimentícia para ex-cônjuge.

C É incabível o pedido de alimentos decorrente do rompimento
de união estável homoafetiva.

D A invalidação da venda de imóvel comum fundada na falta de
consentimento do companheiro dependerá da publicidade
conferida à união estável ou da demonstração de má-fé do
adquirente.

E É suficiente para a caracterização da união estável o fato de um
casal de namorados que moram juntos projetar constituir
família no futuro.
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QUESTÃO 44

Assinale a opção correta, no que se refere à competência no
processo civil.

A A competência estabelecida por critérios material e territorial
poderá ser prorrogada em razão da conexão, continência e
inércia da parte.

B Havendo conexão entre demandas, se os diferentes juízos para
os quais foram distribuídas as ações não tiverem a mesma
competência territorial, a prevenção será daquele que primeiro
realizou a citação válida do réu. 

C Em se tratando de ação fundada em direito real sobre imóvel,
a competência é relativa se o litígio recai sobre direito de
vizinhança.

D Distribuídas ações a diferentes juízos, para a modificação da
competência pela conexão, exige-se a demonstração de que
entre as demandas há identidade do objeto e da causa de pedir.

E A declaração de incompetência absoluta importa em
reconhecimento da invalidade de todos os atos até então
praticados perante o juízo incompetente.

QUESTÃO 45

Em relação aos atos processuais, assinale a opção correta.

A Ordenada a intimação da parte para que dê andamento ao
processo no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de
extinção, se o oficial de justiça entregar o mandado à parte em
uma sexta-feira, o prazo para realização do ato começará a
correr na segunda-feira seguinte. 

B Os autos de processo que tramitam em segredo de justiça
poderão ser consultados por terceiros, desde que demonstrem
interesse jurídico na causa.

C Ainda que ordenada por juiz absolutamente incompetente, a
citação tem por efeito interromper a prescrição.

D Por constituir ato essencial ao processo, a citação não pode ser
realizada em domingos e feriados.

E O relatório, a fundamentação e o dispositivo são requisitos de
todos os atos do juiz.

QUESTÃO 46

No que diz respeito a petição inicial, resposta do réu e revelia,
assinale a opção correta.

A São requisitos da petição inicial o pedido, a causa de pedir e a
indicação dos dispositivos legais que fundamentam a pretensão
do autor.

B O indeferimento da petição inicial poderá importar em
extinção do processo com resolução do mérito.

C A revelia importa em presunção absoluta de veracidade dos
fatos descritos pelo autor, exceto quanto àqueles para os quais
não se admite confissão.

D Preenchidos os requisitos, o juiz deve admitir a reconvenção
proposta em desfavor do substituto processual e determinar
que este exerça, em nome próprio, a sua defesa dentro do prazo
legal.

E A cumulação de pedidos em uma mesma petição inicial
depende da existência de conexão entre as diversas demandas
cumuladas e de um único juízo competente para conhecê-las
separadamente.

QUESTÃO 47

A respeito das provas no processo civil, assinale a opção correta.

A No caso de atuar como parte, o Ministério Público pode
requerer a produção de provas, mas não se atuar como fiscal da
lei, hipótese em que somente poderá analisar a legalidade das
provas requeridas e produzidas pelos litigantes.

B A ausência injustificada da parte ré devidamente intimada para
audiência em que lhe seria tomado o depoimento pessoal,
importa em reconhecimento jurídico do pedido.

C A inspeção judicial consiste em ato praticado pelo oficial de
justiça, por determinação do juiz, para o fim específico de
examinar coisa ou pessoa e obter esclarecimentos sobre fatos
que interessem ao julgamento da ação.

D Pessoas consideradas impedidas ou suspeitas para depor
podem ser ouvidas pelo juiz, que atribuirá aos respectivos
depoimentos o valor que possam merecer. 

E O documento subscrito pelas partes, mas feito por oficial
público incompetente não possui qualquer eficácia probatória. 

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta no que diz respeito à sentença e à coisa
julgada.

A A possibilidade de o julgador proferir sentença incerta
restringe-se às situações em que decida relação jurídica
condicional.

B A sentença publicada torna-se irretratável, e o juiz somente
poderá corrigir erros materiais dela constantes em caso de
requerimento da parte.

C Proferida sentença de extinção do processo em razão da
ilegitimidade passiva para a causa, a não interposição de
recurso, no prazo legal, importará imutabilidade da decisão
pela coisa julgada material.

D Ainda que importantes para determinar o alcance da parte
dispositiva da sentença, os motivos não são alcançados pela
imutabilidade da coisa julgada. 

E Sentenças terminativas são aquelas que resolvem o mérito,
dando fim ao processo.

QUESTÃO 49

No tocante à execução e ao cumprimento de sentença, assinale a
opção correta.

A Havendo desistência da execução pelo credor, a extinção dos
embargos que versarem apenas sobre questões processuais
independe da concordância do embargante.

B Transitada em julgado a sentença que condena ao pagamento
de determinada quantia, o devedor deverá ser citado para
cumpri-la em até quinze dias, sob pena de incidência de multa
de 10% sobre o montante da condenação.

C A sentença arbitral constitui título executivo extrajudicial, uma
vez que oriunda da atividade de um árbitro escolhido pelas
partes.

D Para a oposição de embargos à execução fundada em título
extrajudicial, o devedor deverá tornar seguro o juízo mediante
penhora, depósito ou caução.

E Os embargos opostos pelo devedor à execução fundada em
título extrajudicial terão, em regra, efeito suspensivo, cabendo
ao julgador, em caso de requerimento da parte, fundamentar a
decisão que lhes afastar esse efeito. 
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QUESTÃO 50

Com relação às fontes e aos princípios de direito penal, bem como
à aplicação e interpretação da lei penal no tempo e no espaço,
assinale a opção correta.

A No Código Penal brasileiro, adota-se, com relação ao tempo do
crime, a teoria da ubiquidade.

B A lei penal brasileira aplica-se ao crime perpetrado no interior
de navio de guerra de pavilhão pátrio, ainda que em mar
territorial estrangeiro, dado o princípio da territorialidade.

C Segundo a doutrina majoritária, os costumes e os princípios
gerais do direito são fontes formais imediatas do direito penal. 

D Dado o princípio da legalidade estrita, é proibido o uso de
analogia em direito penal.

E Dada a ampla margem de escolha atribuída ao legislador
no que se refere à tipificação dos crimes e cominações de
pena, é-lhe permitido tipificar crimes de perigo abstrato e
criminalizar atitudes internas das pessoas, como orientações
sexuais. 

QUESTÃO 51

A respeito das leis penais em branco e da teoria geral do delito,
assinale a opção correta.

A A concepção welzeliana de ação implicou a inclusão do dolo
— sem a consciência de ilicitude — e da culpa nos tipos de
injustos. Além disso, conforme essa concepção, ao desvalor da
ação corresponderia um desvalor do resultado, consistente na
lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico tutelado.

B Em se tratando de crimes omissivos próprios ou puros, não há
uma causalidade fática, mas jurídica, uma vez que o omitente,
devendo e podendo, não impede o resultado. Nesse caso,
apesar de se tratar de crime material, o agente responde não
por ter causado o resultado, mas por não ter evitado sua
ocorrência. 

C Com relação ao dolo, o legislador penal brasileiro adotou a
teoria da representação, conforme a qual, para a existência do
dolo, é suficiente a representação subjetiva ou a previsão do
resultado como certo ou provável.

D Configura lei penal em branco em sentido estrito o artigo do
Código Penal, que estabelece como criminosa a conduta de
casar-se mesmo conhecendo existir impedimento que acarrete
a nulidade absoluta do casamento.

E Crimes pluriofensivos são aqueles dotados de iter criminis
fracionável, de forma que sua execução se desdobra em vários
atos.

QUESTÃO 52

Com relação aos institutos da desistência voluntária, do
arrependimento posterior e do arrependimento eficaz, ao crime
impossível e às infrações qualificadas pelo resultado e
descriminantes putativas, assinale a opção correta.

A Crime qualificado pelo resultado é o mesmo que crime
preterdoloso.

B Conforme a teoria limitada da culpabilidade, todo e qualquer
erro que recaia sobre uma causa de justificação é erro de
proibição.

C De acordo com a doutrina majoritária, a espontaneidade não é
requisito para o reconhecimento da desistência voluntária e do
arrependimento eficaz.

D O instituto do arrependimento posterior não se aplica ao autor
de um crime de lesão corporal culposa.

E Com relação ao crime impossível, o legislador penal brasileiro
adotou a teoria subjetiva.

QUESTÃO 53

No tocante a aplicação da pena, concurso de crimes e causas de

exclusão de ilicitude e de culpabilidade, assinale a opção correta.

A A legítima defesa sucessiva é inadmissível como causa

excludente de ilicitude da conduta.

B A coação física irresistível configura causa excludente da

culpabilidade.

C No que se refere ao concurso de pessoas, configuram exceções

à teoria dualista a previsão expressa de conduta de cada

concorrente em tipo penal autônomo e a cooperação

dolosamente distinta.

D Conforme o STJ, aquele que, ao juiz, admite a autoria de um

crime, ainda que alegue, em seu favor, a existência de causa

excludente de ilicitude, pode se beneficiar da atenuante

genérica relativa à confissão espontânea.

E De acordo com a jurisprudência do STJ, em se tratando de

delitos ocorridos em comarcas limítrofes ou próximas, não se

admite a continuidade delitiva.

QUESTÃO 54

Com base no disposto na legislação penal especial, assinale a opção

correta.

A Segundo a Lei n.º 12.850/2013, não é permitido ao juiz

conceder perdão judicial ao réu colaborador que tenha

identificado os demais coautores e partícipes da organização

criminosa e das infrações penais por ele praticadas.

B Segundo o entendimento do STJ, o réu condenado, pela prática

do crime de tortura, a reprimenda de dois anos de reclusão

deve, por expressa previsão legal, iniciar o cumprimento da

pena em regime fechado.

C A perda do cargo ou função pública constitui efeito automático

da condenação de funcionário público que tiver cometido

crimes de racismo no exercício de suas funções,

independentemente de motivação específica na sentença. 

D Conforme entendimento do STJ, tendo sido o motorista, com

base no previsto no Código de Trânsito Brasileiro (CTB),

condenado por homicídio culposo por ter matado alguém ao

conduzir imprudentemente, no exercício de sua profissão ou

atividade, veículo de transporte de passageiros, aplica-se causa

de aumento de pena prevista no CTB, independentemente de

ele estar efetivamente transportando passageiros no momento

do delito.

E Indivíduo que guarda, em sua residência, arma de fogo de uso

restrito comete o crime de posse irregular de arma de fogo.
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QUESTÃO 55

Maria, casada, foi vítima do crime de calúnia praticado por
Ana e Paula, suas vizinhas. Após a proposição e a admissão da a
ação pertinente, Maria resolveu desistir da queixa prestada contra
Ana, mas prosseguiu com a ação contra Paula. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso Maria seja judicialmente declarada ausente, seus
descendentes terão preferência sobre os ascendentes na sua
sucessão na referida ação.

B Por se tratar de ação privada, se Maria fosse declarada
absolutamente incapaz, em decorrência de enfermidade mental,
o magistrado não poderia nomear de ofício curador especial.

C Caso Maria abandone a ação e seu cônjuge não dê
prosseguimento ao feito em até sessenta dias, o irmão dela
poderá fazê-lo, dentro do referido prazo.

D Até o trânsito em julgado da sentença Maria poderá dispor de
seu direito de ação, perdoando as ofensoras, caso em que a
ação será extinta, ainda que Paula não aceite o perdão.

E Se Maria falecer antes da conclusão da ação, será extinta a
punibilidade das agentes, pois se trata de ação personalíssima,
razão por que não haverá sucessão da ofendida.

QUESTÃO 56

Considere que determinado juiz titular da justiça eleitoral de uma
comarca do estado de Mato Grosso, regularmente investido na
função, sem dolo, tenha prolatado sentença em processo de
competência do tribunal do júri. Nessa situação hipotética, o ato
praticado pelo juiz configura

A nulidade relativa.
B inexistência. 
C prorrogação de competência.
D irregularidade.
E nulidade absoluta.

QUESTÃO 57

A respeito da prisão temporária, assinale a opção correta.

A O prazo máximo da prisão temporária decretada contra
suspeito da prática de crime de tortura é de quinze dias,
prorrogável por igual período, em caso de extrema e
comprovada necessidade.

B Findo o prazo da prisão, o preso temporariamente em
decorrência de investigação pela prática do crime qualificado
de envenenamento de água potável, que tenha resultado na
morte de vinte pessoas, deve ser imediatamente solto se a
prisão temporária não for prorrogada.

C Ao tomar conhecimento, por meio de recebimento de auto de
prisão em flagrante, da prática de genocídio, em qualquer de
sua forma típica, o magistrado deve decretar, de ofício, a
prisão temporária do detido. 

D Estando ambos submetidos a prisões cautelares, o preso
temporariamente e o preso preventivamente podem ficar no
mesmo local.

E As comunicações de prisão temporária serão levadas ao juízo
competente da vara até quarenta e oito horas após a prisão.

QUESTÃO 58

De acordo com o entendimento dos tribunais superiores a respeito

das comunicações dos atos processuais, assinale a opção correta em

relação a citações e intimações.

A A citação por edital será válida, ainda que não transcreva a

denúncia, bastando indicar o dispositivo da lei penal.

B Em se tratando de processo penal, a contagem dos prazos

inicia-se na data da juntada do mandado aos autos. 

C Publicado ato processual com efeito de intimação em uma

sexta-feira, nessa mesma data se iniciará a contagem do prazo

judicial.

D É nula a citação editalícia de réu preso em unidade da

Federação diversa daquela onde o magistrado que a tenha

determinado exerce a sua jurisdição.

E A falta de intimação da expedição de precatória para inquirição

de testemunha implica nulidade absoluta do processo.

QUESTÃO 59

Considere que, posta em liberdade provisória mediante

recolhimento de fiança e cumprimento de obrigações impostas

judicialmente, Joana tenha voltado a delinquir, razão por que o

juízo competente decidiu ter havido quebra da fiança. Nessa

situação hipotética, contra a decisão do juiz cabe a interposição de

A recurso em sentido estrito. 

B correição.

C agravo de instrumento.

D apelação.

E reclamação.

QUESTÃO 60

Conforme disposição expressa no Código de Processo Penal, o

magistrado estará impedido de atuar no processo, sob pena de

acarretar sua nulidade absoluta, se

A seu cunhado estiver respondendo a processo por fato análogo.

B for acionista de sociedade interessada no resultado do

processo. 

C for amigo íntimo de alguma das partes.

D tiver aconselhado, em algum momento, alguma das partes.

E sua sobrinha tiver atuado como oficial de justiça.


